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. Participação na organização de eventos e/ou reuniões científicas nacionais e/ou internacionais; editoração de livros, periódicos e/ou anais de conferências; palestras e/ou
artigos de divulgação científica; coordenação de projetos institucionais aprovados por agências de fomento; palestras, colóquios e conferências; participação como membro
titular de bancas de exame (concurso público em instituições de ensino e pesquisa de nível superior, dissertações de mestrado e/ou teses de doutorado, e teses de Livre
Docência), coordenação de Grupo de P&D em colaboração em atividades técnico-científicas; coordenação de Laboratório ou infraestrutura de P&D; cargo de responsabilidade
em colaborações nacionais ou internacionais.

1

CO M P R OV AÇÕ ES :
1) Doutorado ou Mestrado: apresentação do diploma ou certificado de conclusão emitido pela instituição de ensino superior na qual o grau foi obtido.
2) Artigos Científicos ou Tecnológicos de circulação Internacional: Apresentação de cópias das primeiras páginas do artigo, contendo título, nome do autor, nome da revista

ou conferência onde o trabalho foi publicado, data de publicação e o DOI (Digital Object Identifier). Alternativamente, pode-se apresentar o artigo completo ou comprovantes de
publicação. Observação: A comprovação de autoria principal deve ser feita através da ordem dos autores listados no artigo. O primeiro autor será considerado o autor
principal.

3) Prêmios conferidos por organizações acadêmica-científica ou tecnológica, públicas ou privadas: apresentação de certificados, cartas, declaração ou outros documentos
emitidos (podendo ser físico ou em meio eletrônico) pela organização ou organizador que concedeu o prêmio.

4) Patentes depositadas ou concedidas: número do registro ou do depósito no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) do Brasil ou de base de dados de patentes
do exterior (e.g. USPTO - United States Patent and Trademark Office).

5) Registro de Propriedade Intelectual: registro de Propriedade Intelectual formalizado por um certificado ou carta de concessão emitida por um órgão de propriedade
intelectual - Brasil: INPI. No exterior: escritórios equivalentes ao redor do mundo que emitem tais comprovantes.

6) Registros de propriedade intelectual; relatórios técnicos ou notas técnicas: É necessária a cópia da(s) primeira(s) página(s) da publicação, desde que contenham o título,
o nome do autor, o nome da revista ou conferência onde o trabalho foi publicado, a data de publicação e o DOI (Digital Object Identifier).

7) Cursos e minicursos com carga horária mínima de 10 horas ministrados em Programas Pós-Graduação em Física e áreas correlatas e/ou em Escolas ou Workshops:
registro oficial de cursos ministrados, emitido pelo departamento de registro ou secretaria da instituição de ensino ou certificados, carta, declaração ou atestado escrita pelos
Coordenadores dos Programas, Escolas ou Workshops.

8) Orientações na pós-graduação: Documentos de nomeação de orientação oficiais que mostram a designação como orientador ou co-orientador do discente de mestrado
ou doutorado.

9) Participação na organização de eventos e/ou reuniões científicas nacionais e/ou internacionais: Comprovante oficial do organizador/coordenador do evento atestando
a composição da comissão organizadora.

10) Editoração de livros, periódicos e/ou anais de conferências;: Cópia da capa e página indicando a editoração.
11) Coordenação de projetos institucionais aprovados por agências de fomento: Cópia do termo de outorga da agência de fomento.
12) Participação como membro titular de bancas de exame (concurso público em instituições de ensino e pesquisa de nível superior, dissertações de mestrado e/ou teses

de doutorado, e teses de Livre Docência): Comprovante de participação, atas de defesas.
13) Coordenação de Grupo de P&D em colaboração internacional; Coordenação de Laboratório ou infraestrutura de P&D; Cargo de responsabilidade em colaborações

nacionais ou internacionais:
a. Cartas de Recomendação ou Atestados: Cartas de recomendação ou atestados escritos por colegas de trabalho, parceiros de colaboração ou superiores podem ser usados

para comprovar a coordenação ou responsabilidade em projetos internacionais. Estes documentos devem detalhar as responsabilidades do cargo, bem como exemplos específicos de
liderança e gerenciamento eficaz.

b. Cartas de Declaração ou Atestados: Cartas, declarações ou atestados, escritos por dirigentes institucionais, superiores imediatos ou de fundações de apoio, assim como
termos de outorga, podem ser usados para comprovar a coordenação ou responsabilidade em projetos nacionais ou internacionais. Estes documentos devem detalhar as
responsabilidades do cargo, bem como as atividades de liderança ou gerenciamento de áreas do projeto.

c. Relatórios de Projeto: Documentos ou relatórios detalhados dos projetos realizados sob a coordenação podem servir como prova. Esses documentos devem incluir
informações sobre o papel desempenhado na coordenação, bem como os resultados obtidos.

d. Certificados ou Reconhecimentos: Quaisquer certificados ou prêmios recebidos pela coordenação de tais projetos podem ser usados como evidências.
e. Contratos ou Convênios: Documentos que detalham a estrutura da colaboração internacional, tais como contratos ou convênios, também podem ser usados. Nesses

documentos, é importante que seu papel de coordenação ou de responsabilidade esteja claramente especificado.
14) Palestras, colóquios e conferências: apresentação de certificados, cartas, declaração ou outros documentos emitidos (podendo ser físico ou em meio eletrônico) pela

organização ou organizador da palestra, colóquio ou conferência.

(*) Republicado por ter saído com incorreção no envio do original, publicado na Edição Extra do Diário Oficial da União nº 194-A, de 10 de outubro de 2023, Seção 3, pág. 8.

MUSEU DE ASTRONOMIA E CIÊNCIAS AFINS
EDITAL Nº 1/2023, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023 (*)

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE VAGAS
DA CARREIRA DE PESQUISA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA

O Diretor do Museu de Astronomia e Ciências Afins- MAST, Unidade de
Pesquisa pertencente à estrutura do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação- MCTI,
tendo em vista a Portaria GM/MGI nº 1.369, de 6 de abril de 2023, da Ministra de Estado
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, publicada no Diário Oficial da União - DOU
do dia 10 subsequente, e a Portaria MCTI nº 7.227, de 12 de julho de 2023, da Ministra
de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, publicada no DOU do dia 13 subsequente,
alterada pela Portaria MCTI nº 7.298, de 3 de agosto de 2023, publicada no Diário Oficial
da União do dia 4 subsequente, torna pública a realização de CONCURSO PÚBLICO DE
PROVAS E TÍTULOS para provimento efetivo de vagas e formação de cadastro de reserva
no cargo de PESQUISADOR, de acordo com o disposto neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais

retificações posteriores, promovido pelo Museu de Astronomia e Ciências Afins - MAST,
visando o preenchimento de 8 vagas de pesquisador, conforme disposto no Anexo I deste
Ed i t a l .

1.2. O prazo de validade do concurso é de 24 meses, contados da data da
publicação da homologação do resultado final do concurso no Diário Oficial da União
(DOU), podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, com base no Art. 43,
§ 1º, do Decreto nº 9.739/2022.

1.3. Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas a Pessoas com Deficiência
(PcD), providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990, e do § 1º do artigo
1º do Decreto nº 9.508/2018, e suas alterações.

1.3.1. Todas as provas, para todos os candidatos, bem como a avaliação
biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concorrer às vagas reservadas às pessoas
com deficiência e o procedimento de heteroidentifição complementar à autodeclaração
dos candidatos pretos e pardos, serão realizadas no Rio de Janeiro - RJ, em local, data
e horário a ser comunicado oportunamente no endereço eletrônico do MAST
(https://www.gov.br/mast/pt-br) e da Empresa a ser contratada para organizar e
operacionalizar o Concurso, de acordo com o cronograma do concurso disposto no item
5.

1.4 Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, 20% (vinte por cento) serão reservadas aos que concorrerem a
cotas para pretos ou pardos, com fundamento no Art. 1º da Lei nº 12.990/2014.

1.5. O Concurso será realizado em conformidade com a legislação vigente, em
particular:

a) a Constituição Federal de 1988;
b) as Leis Federais nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; nº 8.691, de 28 de

julho de 1993; nº 10.741, de 1º de outubro de 2003; nº 12.990, de 9 de junho de 2014;
nº 13.146, de 6 de julho de 2015; nº 13.656, de 30 de abril de 2018; nº 13.872, de 17
de setembro de 2019; nº 9.784 , de 29 de janeiro de 1999;

c) os Decretos do Poder Executivo nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; nº
5.296, de 2 de dezembro de 2004; nº 6.593, de 2 de outubro de 2008; nº 8.727, de 28
de abril de 2016; nº 9.094, de 17 de julho de 2017; nº 9.508, de 24 de setembro de
2018; nº 9.739, de 28 de março de 2019; nº 11.016, de 29 de março de 2022;

d) a Resolução nº 2, de 23 de novembro de 1994, do Conselho do Plano de
Carreiras de Ciência e Tecnologia;

e) Instrução Normativa MGI Nº 23, de 25 de julho de 2023; e
f) Portaria GM/MGI nº 1.369 de 06 de abril de 2023.
1.6. O Concurso será organizado e operacionalizado por empresa a ser

contratada pelo MAST ou por outra unidade de pesquisa do MCTI para tal fim, conforme
previsto na legislação e supervisionado pela Comissão Interna de Concurso do MAST,
designada pela Portaria 173, de 26 de julho de 2023, publicada no Boletim de Serviço
Interno do MAST nº 007, do dia 31 de julho de 2023.

1.6.1. A empresa responsável pela organização e operacionalização do
Concurso será divulgada no site do MAST (https://www.gov.br/mast/pt-br) assim que tal
contratação for realizada.

1.7. Todas as informações relativas ao Concurso objeto deste Edital poderão
ser obtidas no site do Museu de Astronomia e Ciências Afins e da empresa a ser
contratada para organizar e operacionalizar o Concurso, ou ainda através do e-mail:
concurso@mast.br.

1.7.1. As consultas serão atendidas e respondidas somente em dias úteis, das
9h às 12h e das 13h às 16h, horário de Brasília.

1.7.2. As informações sobre o Concurso e o cronograma previsto, bem como
suas alterações, estarão disponíveis no sítio eletrônico do MAST e da empresa a ser
contratada para organizar e operacionalizar o Concurso, doravante referido apenas como
"Empresa".

1.7.3. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção de
informações referentes ao Concurso, em particular, às retificações do Edital, ao
acompanhamento dos prazos e às possíveis atualizações dos cronogramas, inclusive
quanto às datas e horários de realização das provas.

1.7.4. A inscrição do candidato implicará concordância plena e integral com os
termos deste Edital, de seus anexos, eventuais alterações e da legislação vigente. Antes
de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que
preenche todos os requisitos exigidos.

2. DO CONCURSO
2.1. O Concurso Público a que se refere o presente Edital será realizado sob

a responsabilidade da Empresa.
2.2. A Diretoria do MAST nomeou Comissão Interna de Concurso do MAST,

designada pela Portaria 173, de 26 de julho de 2023, publicada no Boletim de Serviço
Interno do MAST nº 007, do dia 31 de julho de 2023, para acompanhamento e
fiscalização do certame.

2.3. O presente Concurso Público destina-se ao preenchimento de vagas e
formação de cadastro reserva para os cargos de Pesquisador Adjunto I e Pesquisador
Associado I, discriminados no Anexo I deste Edital.

2.4. O Regime Jurídico, no qual serão nomeados os candidatos aprovados e
classificados será o Estatutário, conforme dispõe a Lei 8.112/90.

2.5. Todas as etapas deste concurso, detalhadas no item 10 deste Edital, serão
realizadas na cidade do Rio de Janeiro.

2.6. A homologação do resultado final deste concurso público poderá se dar
por perfil da vaga, separadamente, ou pelo conjunto de vagas disponibilizadas neste
Edital, a critério da Administração.

2.7. Será observado o horário local de Brasília para todos os fins deste
concurso público.

3. DAS VAGAS
3.1. O Concurso visa ao provimento de 8 (oito) vagas para o cargo de

Pesquisador, do Plano de Carreiras da área de Ciência e Tecnologia, regulado pela Lei nº
8.691/1993, em diferentes classes e áreas de atuação, conforme os perfis especificados
no Anexo I.

3.2. O ingresso no cargo dar-se-á sempre no padrão inicial da respectiva
classe.

3.3. O regime de trabalho para todas os cargos e classes será de 40 (quarenta)
horas semanais.

3.4. A formação mínima exigida e os pré-requisitos para concorrer em cada
perfil encontram-se especificados no Anexo I.

3.5. As atribuições de cada cargo, para os diferentes perfis, e o respectiva área
de lotação encontram-se especificados no Anexo I.

3.5.1. . Ficam incluídas, entre as atribuições dos cargos, as atividades de
fiscalização de contratos de prestação de serviços, a participação em comissões de
processos disciplinares, e a participação em comissões acadêmicas e administrativas
internas, quando requerido no interesse do MAST.

3.6. A remuneração correspondente a cada cargo/classe encontra-se
especificada no Anexo II.

3.7. As vagas reservadas para candidatos com deficiência e para candidatos
pretos e pardos foram definidas em sessão pública no dia 07 de outubro de 2023, cuja
gravação encontra-se disponível no canal de YouTube do Museu de Astronomia e Ciências
Afins.

4. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
4.1. Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma

estabelecida neste Edital, seus Anexos e retificações.
4.2. Ser brasileiro nato, ou naturalizado, ou cidadão português que tenha

adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis e gozo dos direitos políticos (Art. 13
do Decreto n° 70.436 de 18 de abril de 1972, Constituição Federal § 1º do Art. 12 de 05
de outubro de 1988 e Emenda Constitucional n°19 de 04 de junho de 1998 - art. 3°), em
pleno gozo dos direitos políticos e estar em dia com as obrigações eleitorais, e com as
obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino.

4.3. Se estrangeiro, poderá participar do concurso, conforme disposto na Lei
n°13.445, de 24 de maio de 2017, e do Decreto n° 9.199, de 20 de novembro de
2017.



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06082023101100010

10

Nº 195-A, quarta-feira, 11 de outubro de 2023ISSN 1677-7069Seção 3 - Edição Extra

4.4. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse do
cargo.

4.5. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do
cargo/perfil, comprovada por junta médica do MAST ou por ele designada.

4.6. Não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público
federal, nos termos do disposto no art. 137, da Lei nº 8.112/1990.

4.7. Não acumular cargos, empregos e funções públicas, mesmo com
proventos de inatividade, ressalvados os casos previstos na Constituição Fe d e r a l ,
assegurada a hipótese de opção dentro do prazo previsto no art. 13, § 1º, da Lei
8.112/1990 para a posse do cargo.

4.8. Obedecer às exigências das atribuições do cargo, em conformidade com
a Lei nº 8.691/1993 e com o disposto neste Edital.

4.9. Não se encontrar cumprindo penalidade administrativa ou criminal
impeditiva do exercício de cargo público federal.

4.10. Apresentar, na data da convocação para a posse, as certidões e diplomas
originais que comprovem a titulação e a experiência requeridas para o respectivo perfil,
conforme indicado no Anexo I.

4.10.1. No caso de certidões ou diploma, estes deverão corresponder a cursos
de nível superior reconhecidos pelo Ministério da Educação.

4.10.2. No caso de certidões ou diplomas concedidos por instituição
estrangeira somente serão aceitos quando acompanhados da respectiva revalidação por
instituição brasileira, devidamente credenciada para este fim, conforme o art. 48, §§ 2º
e 3º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

4.11. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, à época da
posse, se solicitados pelo MAST.

4.12. Cumprir com os procedimentos de heteroidentificação, no caso de
candidatos pretos e pardos aprovados, conforme previsto na legislação vigente e no
presente Edital.

4.13. Cumprir com os procedimentos de perícia médica, no caso de candidatos
com deficiência aprovados, conforme previsto na legislação vigente e no presente
Ed i t a l .

4.14. Para todos os requisitos que requeiram de comprovação documental
deverá ser apresentado o documento original acompanhado de fotocópia simples, sendo
passível de desclassificação o candidato que não os apresentar.

5. DO CRONOGRAMA

. Cronograma preliminar Data

. Lançamento do Edital 10/10/2023

. Período para impugnação do Edital 11 e 16/10/2023

. Prazo das inscrições 02/01/2024 a 31/01/2024

. Prazo para requerer isenção da taxa de inscrição 02/01/2024 a 31/01/2024

. Prazo para divulgação dos resultados de isenção 07/02/2024

. Divulgação dos resultados das inscrições homologadas 12/02/2024

. Prazo para interposição de recurso do resultado preliminar
das inscrições homologadas

19/02/2024

. Divulgação dos resultados finais das inscrições
homologadas

22/02/2024

. Divulgação das datas, horários e locais das provas
previstas

07/03/2024

. Divulgação da composição das comissões examinadoras 07/03/2024

. Prazo para impugnação das comissões examinadoras 12/03/2024

. Início previsto das provas 17/03/2024
6. DA INSCRIÇÃO
Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-

se de que preenche todos os requisitos exigidos.
6.1. A inscrição no presente Concurso Público será efetuada de 02 de janeiro

de 2024 até às 23h59 do dia 31 de janeiro de 2024, exclusivamente por meio de
formulário disponível no sítio eletrônico da Empresa, não sendo aceitos outros meios de
inscrição.

6.1.1. A inscrição do candidato implica no conhecimento e na tácita aceitação
das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar
desconhecimento, inclusive quanto à realização das provas nos prazos estipulados.

6.1.2. O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto
à possibilidade de divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do
concurso, tais como aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas
provas, inscrição para concorrer nas vagas reservadas, entre outros. Apenas serão
divulgadas informações essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos
atinentes ao concurso público.

6.2. Para se inscrever, o candidato deverá preencher todos os campos do
formulário, indicando:

a) O perfil e área de atuação, dentre os elencados no Anexo I, para o qual
deseja concorrer;

b) Autodeclaração de pessoa preta ou parda para concorrer às eventuais vagas
reservadas;

c) Autodeclaração de pessoa com deficiência para concorrer às eventuais
vagas reservadas;

d) Se precisará de condições especiais para realização das diferentes etapas do
concurso, caso se declare com deficiência;

e) Se precisará amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses de idade
durante a realização das diferentes etapas do concurso, caso seja mãe lactante;

f) Se solicita isenção da taxa de inscrição no concurso, com base na Lei nº
13.656/2018;

6.3. O candidato deverá anexar, no próprio formulário de inscrição, os
seguintes documentos, em formato PDF, com tamanho individual igual ou menor que 5
MB:

6.3.1. Memorial circunstanciado, contendo a relação dos títulos e trabalhos do
candidato, acompanhado de uma análise sumária desses trabalhos, feita pelo próprio
candidato, situando o seu significado e a contribuição que representa. O memorial deverá
incluir uma proposta de projeto de pesquisa a desenvolver no MAST.

6.3.2. Currículo Lattes.
6.3.3. Cópia simples dos documentos que comprovem todos os itens

relacionados no memorial de atividades e no currículo, com especial atenção aos itens
elencados no Anexo III. No caso de publicações, é suficiente a(s) cópia da(s) página(s)
onde figurem os dados de autoria e publicação.

6.3.4. Cópia de documento de identidade, com foto e legível.
6.3.5. Cópia dos documentos adicionais exigidos no caso de candidatos com

deficiência, mães lactantes, ou candidatos que solicitaram isenção da taxa de inscrição,
conforme previsto neste Edital.

6.3.6. Cópia do comprovante de pagamento da Taxa de Inscrição no
Concurso.

6.4. A taxa de inscrição deverá ser paga até as 23 horas e 59 minutos do dia
31/01/2024, ressalvado o disposto no item 6.5.4.

6.4.1. O requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa
de inscrição (GRU) ocorra após a data estabelecida acima.

6.5. A taxa de inscrição será de R$100,00, devendo ser paga através do Guia
de Recolhimento da União (GRU).

6.5.1. As informações de preenchimento para a geração da GRU serão
disponibilizadas por meio do sítio eletrônico da Empresa.

6.6. O candidato é inteiramente responsável pelas informações prestadas, bem
como pela exatidão da documentação apresentada no ato da inscrição.

6.7. A Empresa não se responsabilizará por inscrições não recebidas, recebidas
de forma incompleta ou fora do prazo, em decorrência de problemas técnicos dos
computadores e/ou servidores de internet, falhas de comunicação, congestionamento das
linhas de comunicação, bem como por quaisquer outros fatores que impossibilitem a
transferência eletrônica dos dados.

6.8. Após verificar o cumprimento das condições dos itens 6.2 a 6.4 e do item
7, e num prazo não superior a 10 (dez) dias corridos, contados a partir do término do
período de inscrição, a Empresa divulgará, no sítio eletrônico, a lista preliminar dos
candidatos cuja inscrição no concurso foi homologada.

6.8.1. Com base nas informações prestadas no currículo, será avaliada a
pertinência temática dos títulos e trabalhos declarados pelo candidato, que deverá ser
compatível com o perfil e área de atuação da vaga pretendida, sendo indeferido o
requerimento de inscrição do candidato que não cumprir este requisito.

6.8.2. No caso de indeferimento do pedido de inscrição, caberá interposição
de recurso do candidato, dirigido à Empresa, dentro de um prazo não superior a 3 (três)
dias úteis, contados a partir da divulgação do resultado do indeferimento.

6.8.3. Findo o prazo para análise dos recursos, a Empresa divulgará, em seu
sítio eletrônico, a relação final dos candidatos cuja inscrição no concurso foi
homologada.

6.9. O valor da taxa de inscrição pago não será devolvido caso o candidato
não tenha sua inscrição homologada ou desista posteriormente de realizar o Concurso.

6.10. No caso em que o número de candidatos oficialmente inscritos num
perfil for igual ou inferior ao número de vagas disponíveis no perfil, o prazo de inscrição
geral será prorrogado, uma única vez, por um período mínimo de 05 (cinco) dias
úteis.

7. DOS PROCEDIMENTOS PARA PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
7.1. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento da taxa de inscrição,

exceto para aqueles candidatos que, no ato da inscrição, comprovem estar enquadrados
nas previsões da Lei nº 13.656/2018.

7.2. A isenção deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato,
disponível por meio do sítio eletrônico da empresa, no período entre 10 (dez) horas do
dia 02 de janeiro 2024 e 23 horas e 59 minutos do dia 31 de janeiro de 2024.

7.2.1. No formulário será solicitado as seguintes informações e
documentações:

a) Para o candidato que pertença a família inscrita no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico), o Número de Identificação Social
(NIS);

b) Para o candidato que for doador de medula óssea, cópia da Declaração de
Doador emitida pelo Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula Óssea
(REDOME).

7.3. Constatando-se, antes, durante ou depois da realização do Concurso, que
o candidato prestou informação falsa com o intuito de usufruir da isenção da taxa de
inscrição, ficará sujeito às penalidades do art. 2º, da Lei nº 13.656/2018.

7.4. Caso o pedido de isenção da taxa de inscrição seja indeferido, e após ter
esgotado a etapa recursal, o candidato poderá regularizar a sua inscrição efetuando o
pagamento da taxa e apresentando o respectivo comprovante antes do prazo para a
divulgação da relação final de inscrições homologadas, conforme disposto no item 5.

8. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
8.1. Do total de vagas para cada cargo previstas neste Edital, 5% (cinco por

cento) serão reservadas para pessoas portadoras de deficiência, nos termos do art. 37,
inciso VIII, da Constituição Federal, do art. 5º, § 2º, da Lei nº 8.112/1990, do art. 4º, do
Decreto nº 3.298/1999, e do Decreto nº 9.508/2018, conforme discriminado no Anexo
I.

8.2. Para concorrer a uma destas vagas, o candidato deverá, no ato da
inscrição:

a) Declarar-se com deficiência;
b) Anexar cópia de laudo médico original, emitido nos últimos 6 (seis) meses,

atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID);

c) Informar a necessidade de tratamento diferenciado para os dias de
realização das provas, especificando as condições requeridas para tal.

8.2.1. O candidato poderá requerer tempo diferenciado para realização da
prova escrita, desde que tal requerimento venha acompanhado de parecer emitido por
equipe multiprofissional ou por profissional especialista na deficiência apresentada pelo
candidato, observado ainda o disposto no item 8.12.2.

8.3. A inobservância do disposto no item 8.2. acarretará a perda do direito ao
pleito das vagas reservadas aos candidatos com deficiência e eximirá a organização do
Concurso do atendimento a quaisquer condições especiais necessárias para realização das
provas.

8.4. Em perfil que tiver vagas reservadas e vagas destinadas à ampla
concorrência, os candidatos que se declarem com deficiência concorrerão,
concomitantemente, às vagas reservadas e às de ampla concorrência, de acordo com a
sua classificação no certame.

8.5. Em perfil que tiver somente vagas reservadas, sem vagas para ampla
concorrência, outros candidatos poderão concorrer a essas vagas, mas terão prioridade os
candidatos que se declararem com deficiência aprovados.

8.6. Os candidatos que se declarem com deficiência aprovados dentro das
vagas oferecidas para ampla concorrência no perfil não serão computados para efeito do
preenchimento das vagas reservadas.

8.7. Na hipótese de não haver candidatos com deficiência inscritos para as
vagas reservadas no perfil, ou de não haver número suficiente de candidatos com
deficiência aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão
revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos
aprovados no perfil, observada a ordem de classificação.

8.8. O candidato que se declarar com deficiência, se aprovado no Concurso,
deverá submeter-se à perícia médica oficial, promovida por equipe multiprofissional, sob
responsabilidade do MAST, que aprovará ou não a sua qualificação como com deficiência
e avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo/área de atuação e a deficiência
do candidato, nos termos do art. 5º, do Decreto nº 9.508/2018.

8.8.1. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica oficial, munidos de
laudo médico original que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem
como à provável causa da deficiência.

8.8.2. O laudo médico apresentado não será devolvido e não serão fornecidas
cópias do mesmo.

8.8.3. O Diretor do Museu de Astronomia e Ciências Afins, com base no
resultado desta avaliação, declarará a compatibilidade ou não da deficiência com a
atividade na qual o candidato optou por concorrer.

8.9. O candidato que for reprovado na perícia médica oficial perderá o direito
às vagas reservadas para pessoas portadoras de deficiência.

8.10. O candidato que deixar de comparecer à perícia médica oficial, na data,
horário e local estabelecidos, será eliminado do Concurso.

8.11. Constatando-se, antes, durante ou depois da realização do Concurso, que
o candidato apresentou declaração falsa com o intuito de concorrer às vagas reservadas
para candidatos com deficiência, o mesmo será eliminado do Concurso e, se houver sido
nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço público, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis.

8.12. O candidato que necessitar de adaptações para a realização das provas
deverá indicar, no formulário de solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários
para cada fase do concurso e, ainda, enviar, por meio de aplicação específica do link de
inscrição, disponível no sítio eletrônico da Empresa, até as 23 horas e 59 minutos do dia
16 de fevereiro de 2024, laudo médico específico (imagem do documento original) que
justifique o atendimento especial solicitado.

8.12.1 Os serviços de assistência de interpretação por terceiros aos candidatos
com deficiência serão registrados em áudio e vídeo e disponibilizados nos períodos de
recurso estabelecidos neste Edital.

8.12.2. Para concessão de tempo adicional, o candidato deverá apresentar
laudo médico específico (imagem do documento original). Após esse período, a solicitação
será indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicitação de condições especiais será
atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade.

8.12.2.1. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será
concedida no máximo 2 (duas) horas a mais para os candidatos nessa situação.
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8.12.3. Somente serão aceitos os documentos enviados em formatos PDF, cujo
tamanho não exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas
no sítio eletrônico da Empresa para efetuar o envio da documentação.

8.12.4. Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento
especial após a data de 16 de fevereiro de 2024, o candidato deverá enviar solicitação
de atendimento especial via e-mail (concurso@mast.br), juntamente com cópia
digitalizada do laudo médico específico que justifique o pedido.

8.12.5. O fornecimento do laudo médico (arquivo digital do documento
original) é de responsabilidade exclusiva do candidato. A Empresa não se responsabilizará
por laudos médicos que não tenham sido recebidos por fatores de ordem técnica dos
computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de
comunicação, ou congestionamento das linhas de transmissão de dados. O laudo médico
específico terá validade somente para este concurso público.

8.12.6. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização
das provas deve solicitar atendimento especial para tal fim.

8.12.6.1. Terá direito ao disposto no item anterior a mãe cujo filho tiver até
6 (seis) meses de idade no dia da realização das provas.

8.12.6.2. A prova da idade da criança será feita mediante declaração no ato
de inscrição para o concurso e apresentação da respectiva certidão de nascimento
original durante sua realização.

8.12.6.2. Deferida a solicitação de que trata o item 8.12.6., a mãe deverá, no
dia das provas, levar uma pessoa acompanhante que será a responsável pela guarda da
criança durante o período necessário, pessoa essa que somente terá acesso ao local das
provas até o horário estabelecido para o início das mesmas, ficando com a criança em
sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de aplicação das provas.

8.12.6.3. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de
2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho.

8.12.6.4. Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por
um (a) fiscal.

8.12.6.5. O tempo total utilizado para amamentação permitirá o acréscimo na
duração fixada para realização das provas até o máximo de 30 (trinta) minutos.

8.12.6.6. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá
permanecer com a criança no local de realização das provas.

8.12.7. O candidato poderá requerer, no ato da inscrição, o atendimento pelo
Nome Social durante as etapas do Concurso, devendo especificar o mesmo no formulário
de inscrição, juntamente com seu Nome Civil, em atendimento ao Decreto nº 8.727, de
28 de abril de 2016.

8.12.7.1. Não será utilizado nas publicações oficiais o nome social caso o
mesmo não tenha sido registrado em documentos públicos de identificação.

9. DAS VAGAS RESERVADAS AOS PRETOS OU PARDOS
9.1. Do total de vagas para cada cargo previstas neste Edital, 20% (vinte por

cento) serão reservadas para candidatos pretos ou pardos, nos termos da Lei nº
12.990/2014, conforme discriminado no Anexo I.

9.2. Para concorrer a uma destas vagas, o candidato deverá, no ato da
inscrição, autodeclarar-se preto ou pardo, conforme o quesito "cor ou raça" utilizado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

9.3. A inobservância do disposto no item 9.2 acarretará a perda do direito ao
pleito das vagas reservadas aos candidatos pretos ou pardos.

9.4. Em perfil que tiver vagas reservadas e vagas destinadas à ampla
concorrência, os candidatos autodeclarados pretos e pardos concorrerão,
concomitantemente, às vagas reservadas e às de ampla concorrência, de acordo com a
sua classificação no certame.

9.4.1. As pessoas pretas ou pardas aprovadas dentro do número de vagas
oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito do preenchimento
das vagas reservadas.

9.4.2. Na hipótese de certames realizados em mais de uma fase, as pessoas
pretas ou pardas que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla
concorrência deverão figurar tanto na lista de classificados dentro das vagas reservadas,
quanto na lista de classificados da ampla concorrência.

9.4.3. Em virtude da cláusula de barreira, as pessoas pretas ou pardas que
obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência não deverão ser
contabilizadas no quantitativo total de aprovados para as vagas reservadas a pessoas
pretas ou pardas, conforme previsto em edital para aquela fase.

9.4.4. O disposto no item 9.4.3 somente se aplica à pessoa optante pela
reserva de vagas que tiver obtido a pontuação mínima para aprovação em cada fase do
certame, nos termos do edital.

9.5. Em perfil que tiver somente vagas reservadas, sem vagas para ampla
concorrência, outros candidatos poderão concorrer a essas vagas, mas terão prioridade os
candidatos autodeclarados pretos e pardos aprovados.

9.6. Na hipótese de não haver candidatos pretos e pardos inscritos para as
vagas reservadas no perfil, ou de não haver número suficiente de candidatos
autodeclarados pretos e pardos aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas
remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos
demais candidatos aprovados no perfil, observada a ordem de classificação.

9.7. O procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração
dos candidatos pretos e pardos será realizado por comissão nomeada especificamente
para tal fim, sendo considerados, tão somente, os aspectos fenotípicos do candidato, os
quais serão verificados, obrigatoriamente, com a presença do candidato, conforme
previsto nos arts. 6º e 9º da Portaria Normativa MP nº 04/2018.

9.7.1. O procedimento de heteroidentificação, bem como o respectivo período
recursal e demais informações, serão regidos por edital específico, que será publicado até
a data de realização das provas no sítio eletrônico da Empresa, em atendimento ao art.
8º, § 2º, da Portaria Normativa MP nº 04/2018.

9.7.2. O MAST poderá se consorciar com outras Unidades de Pesquisa para
centralizar os processos de heteroidentificação, podendo inclusive, em função da melhor
conveniência, fazer uso de comissões já existentes no âmbito de Instituições de Ensino
Superior, sediadas no estado do Rio de Janeiro.

9.8. O candidato que não tiver a sua autodeclaração confirmada pelo processo
de heteroidentificação perderá o direito às vagas reservadas para pretos ou pardos.

9.9. O candidato que deixar de comparecer para o procedimento de
heteroidentificação, na data, horário e local estabelecidos, ou que recusar à filmagem do
processo de heteroidentificação, será eliminado do Concurso, dispensada a convocação
suplementar de candidatos não habilitados.

9.10. Constatando-se, antes, durante ou depois da realização do Concurso, que
o candidato apresentou declaração falsa com o intuito de concorrer às vagas reservadas
para pretos ou pardos, o mesmo será eliminado do Concurso e, se houver sido nomeado,
ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço público, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

10. DAS ETAPAS
10.1. O Concurso de provas e títulos para os cargos de Pesquisador consistirá

das seguintes etapas:
a) Etapa 1: Prova escrita discursiva, com leitura pública e arguição, de caráter

eliminatório e classificatório;
b) Etapa 2: Prova pública de defesa e arguição de memorial, de caráter

eliminatório e classificatório;
c) Etapa 3: Análise e apreciação dos títulos, de caráter classificatório.
10.2. Todas as etapas serão realizadas na cidade do Rio de Janeiro. As

informações relativas às datas e locais em que ocorrerão as diferentes etapas serão
disponibilizadas no sítio eletrônico da Empresa, em até dez (10) dias úteis após a
divulgação da lista final das inscrições homologadas.

10.3. Durante a realização do Concurso, os candidatos serão chamados para a
leitura pública e arguição da prova escrita e para a defesa pública e arguição do
memorial, pela ordem de inscrição.

11. DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA, LEITURA PÚBLICA E ARGUIÇÃO
11.1. A primeira etapa do Concurso Público, de caráter eliminatório e

classificatório, consistirá de Prova Escrita, na forma discursiva, e versará sobre ponto
sorteado de uma lista organizada pela Banca Examinadora, com base nos tópicos
temáticos dispostos no Anexo I deste edital.

11.1.1. O sorteio do ponto será realizado uma hora antes do início da prova
escrita, ocasião em que os candidatos poderão consultar suas anotações, após este
período fica vedada qualquer consulta durante a Prova. Uma hora após o sorteio do
ponto e sem direito a consulta, a prova escrita será realizada em recinto fechado e terá
a duração máxima de quatro horas.

11.1.1.1. Ao final, a prova entregue pelo candidato será acondicionada em
envelope individual, que será lacrado e identificado na presença do candidato e só será
aberto pela Comissão Examinadora ao momento de realizar-se a leitura pública da
prova.

11.1.2. O quadro abaixo indica os critérios e pontuações que serão utilizados
na avaliação das provas discursivas:

. AVALIAÇÃO DAS QUESTÕES DAS PROVAS DISCURSIVAS

. CRITÉRIOS PONTUAÇÃO MÁXIMA

. Observância das normas de ortografia, pontuação,
concordância, regência e flexão, paragrafação,
estruturação de períodos, coerência e lógica na exposição

das ideias.

20

. Pertinência da exposição relativa ao tema e da bibliografia
respectiva, e a capacidade de comunicação e expressão

escrita.

60

. Relação lógica entre as ideias, objetividade, ordenação e
clareza.

20

. T OT A L 100
11.2. A leitura pública, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá de

Prova Oral, que será realizada em sessão pública, frente à Banca Examinadora, não sendo
permitida a presença dos demais candidatos, e constará de uma exposição por parte do
candidato sobre sua prova escrita, com a duração máxima de 30 (trinta) minutos.

11.2.1. Após a exposição, será realizada a arguição do candidato pelos
membros da Banca Examinadora, versando sobre o conteúdo da prova escrita e a
apresentação oral, não podendo o tempo gasto com as perguntas de cada membro,
somado ao tempo gasto com as respectivas respostas do candidato, exceder a 10 (dez)
minutos.

11.3. Na avaliação da Prova Oral serão analisados os seguintes aspectos:
capacidade de aprofundamento das questões levantadas; clareza e concisão na
apresentação das ideias; domínio da bibliografia utilizada; capacidade de
argumentação.

11.4. Esta etapa terá o valor total de 100 (cem) pontos, e será calculada a
partir da média simples obtida pelo candidato na Prova Escrita e na Prova Oral, cada uma
avaliada em 100 (cem) pontos, conforme quadro abaixo.

. Pontuação máxima da Prova Escrita (PE) 100 pontos

. Pontuação máxima da Prova Oral (PO) 100 pontos

. Nota final (PE + PO) / 2
11.5. Serão considerados aprovados nessa fase os candidatos que obtiverem

nota final mínima de 50 (cinquenta) pontos, sendo os demais considerados
desclassificados.

11.6. Os resultados dessa fase poderão ser objeto de recurso por parte dos
candidatos no prazo de até 3 (três) dias úteis da sua divulgação.

11.6.1. Analisados os recursos, será divulgado no sítio eletrônico da Empresa
o resultado final desta etapa.

12. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA
12.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar a prova

com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário previsto para o seu
início.

12.2. Será exigida a apresentação de documento oficial de identidade original,
com fotografia e assinatura, não sendo aceitas cópias ainda que autenticadas.

12.2.1. São considerados documentos oficiais de identidade:
a) carteira de identidade (RG) emitida por órgãos de identificação dos Estados

e do Distrito Federal;
b) Documento Nacional de Identificação (DNI);
c) Carteira Nacional de Habilitação (CNH, com foto);
d) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
e) carteira de identidade expedida por Órgão de Classe ou Conselho

Fiscalizador de exercício profissional;
f) carteira de identidade das Forças Armadas;
g) carteira funcional do Ministério Público ou da Magistratura;
h) Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM ou RNE);
i) Passaporte ou documento de viagem válido para ingresso no país, no caso

de candidatos estrangeiros;
j) outros documentos expedidos por órgão público que, por Lei Federal, valem

como identidade.
12.2.2. Poderá ser apresentado documento digital (CNH, RG ou DNI), devendo

ser mostrado no aplicativo oficial em que é disponibilizado e não por meio de captura de
tela.

12.2.3. O documento apresentado deverá estar em perfeitas condições, de
forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura.

12.2.4. Não serão aceitos protocolos de tramitação ou quaisquer outros
documentos tais como crachás, título de eleitor, carteira de estudante ou carteiras
funcionais sem valor de identidade.

12.2.5. O candidato que estiver impossibilitado de apresentar documento de
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento
que ateste o registro de ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 90
(noventa) dias, e será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de
dados e de assinaturas.

12.3. É vedado aos candidatos prestar a prova fora do horário, data e local
determinados pela Empresa.

12.4. Não será permitido o ingresso de candidato ao local de realização da
prova após o horário fixado para seu início.

12.5. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, e o não
comparecimento, qualquer que seja a alegação, acarretará a eliminação automática do
candidato.

12.6. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova,
qualquer que seja o motivo alegado, com exceção ao disposto no item 8.12 e 8.12.2.1
deste Edital.

12.7. Por motivos de segurança, serão adotados os procedimentos a seguir:
a) após ser identificado, o candidato não poderá se retirar do recinto de

realização da prova escrita sem autorização e, caso autorizado, deverá ser acompanhado
por algum dos fiscais presentes, inclusive para fazer uso dos sanitários;

b) o candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas
escritas a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização.

c) os 3 (três) candidatos que finalizarem a prova por último deverão
permanecer no recinto e somente poderão se retirar juntos, após terem assinado a
ata;

d) a prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta
esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada de material transparente, não sendo
permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de
candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência que o impossibilite de redigir
textos, como também no caso de candidato que solicitou atendimento especial para este
fim, nos termos deste Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da
Empresa devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente
a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.

e) o candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de fuga ao
tema, de não haver texto, de manuscrever em letra ilegível, bem como no caso de
identificação em local indevido.
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f) a prova entregue será acondicionada em envelope individual, que será
lacrado e identificado na presença do candidato e só será aberto pela Comissão
Examinadora ao momento de realizar-se a leitura pública da prova.

12.8. Terá suas provas anuladas e será automaticamente ELIMINADO do
Concurso Público o candidato que, durante a realização de qualquer uma das provas:
retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização; for
surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas;
usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização; utilizar-se de
régua de cálculo, livros, máquinas de calcular e/ou equipamento similar, dicionário, notas
e/ou impressos que não forem expressamente permitidos e/ou que se comunicar com
outro candidato; faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de
aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os candidatos; fizer anotação de
informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o permitido
neste Edital; descumprir as instruções contidas no caderno de provas e no cartão de
respostas; recusar-se a entregar o Cartão de Respostas ao término do tempo destinado
à sua realização; ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas;
não permitir a coleta de sua assinatura; perturbar, de qualquer modo, a ordem dos
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; for surpreendido portando ou
fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos durante a
realização das provas, mesmo que o aparelho esteja desligado.

13. DA DEFESA PÚBLICA DE MEMORIAL
13.1. Só participarão desta etapa do Concurso, os candidatos aprovados na

etapa anterior. Os candidatos não convocados para a Defesa de Memorial estarão
eliminados e não terão classificação no Concurso.

13.2. Na prova pública de defesa e arguição de memorial, o candidato fará
uma apresentação de seus trabalhos pregressos e planos atuais e futuros de pesquisa e
desenvolvimento, incluindo uma proposta de projeto de pesquisa a ser desenvolvida no
MAST, que esteja alinhada ao Plano Diretor da Unidade (PDU) vigente, disponível no site
do Instituto (gov.br/mast). O candidato terá um período de 50 (cinquenta) a 60 (sessenta)
minutos para sua apresentação, onde deverá salientar as contribuições que considera
mais relevantes.

13.3. Após a apresentação, o candidato será arguido pela Comissão
Examinadora sobre o memorial e o projeto, podendo, inclusive, abordar criticamente a
obra do candidato, que terá direito de defesa.

13.3.1. Durante a arguição, cada membro da Comissão Examinadora terá um
tempo de até 10 (dez) minutos para apresentar suas questões, sendo concedido ao
candidato igual tempo para resposta.

13.4. A defesa e a arguição de memorial de cada candidato serão públicas,
não sendo permitida a presença dos demais candidatos.

13.5. Finalizadas as arguições, e em sessão reservada, os membros da
Comissão Examinadora, em forma individual, atribuirão notas de 0 (zero) a 100 (cem) a
cada candidato, apurando em seguida a média resultante, registrada em parecer
elaborado pela banca, que será colocado em envelope rubricado e lacrado.

13.6. O candidato será considerado aprovado nesta etapa se obtiver nota igual
ou superior a 50,0 (cinquenta vírgula zero) pela Comissão Examinadora.

13.7. Os resultados dessa fase poderão ser objeto de recurso por parte dos
candidatos no prazo de até 3 (três) dias úteis da sua divulgação.

13.7.1. Analisados os recursos, será divulgado no sítio eletrônico da Empresa
o resultado final desta etapa.

13.8. As provas públicas de defesa de memorial serão gravadas, em
atendimento ao art. 31, do Decreto nº 9.739/2019, sendo a guarda e sigilo de
responsabilidade da Empresa.

14. DA ANÁLISE E APRECIAÇÃO DOS TÍTULOS
14.1. Serão convocados para a avaliação de títulos todos os candidatos

aprovados na prova de defesa pública de memorial. Os candidatos não convocados para
a avaliação de títulos estarão eliminados e não terão classificação alguma no concurso.

14.2. Na análise e apreciação de títulos e currículo, a Comissão Examinadora
irá apreciar os títulos de acordo com o disposto no Anexo III.

14.2.1. A Comissão calculará uma nota de 0 (zero) a 100 (cem) para cada
candidato e consolidará os resultados, que serão acondicionados em envelopes
individuais, rubricados e lacrados.

14.3. Na análise e apreciação dos títulos para o cargo de Pesquisador serão
considerados os seguintes quesitos e pontuações dispostos no Anexo III deste Edital.

14.4. O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório
na avaliação de títulos disporá de 3 (três) dias para fazê-lo, conforme procedimentos
disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

14.4.1. Analisados os recursos, será divulgado no sítio eletrônico da Empresa
o resultado final desta etapa.

EDITAL Nº 2, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023 (*)
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE VAGAS PARA O

CARGO DE TECNOLOGISTA

O Diretor do Museu de Astronomia e Ciências Afins - MAST, Unidade de
Pesquisa pertencente à estrutura do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI,
tendo em vista a Portaria GM/MGI nº 1.369, de 6 de abril de 2023, da Ministra de
Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, publicada no Diário Oficial da
União - DOU do dia 10 subsequente, e a Portaria MCTI nº 7.227, de 12 de julho de 2023,
da Ministra de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, publicada no DOU do dia 13
subsequente, alterada pela Portaria MCTI nº 7.298, de 3 de agosto de 2023, publicada
no Diário Oficial da União do dia 4 subsequente, torna pública a realização de
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS para provimento efetivo de vagas e formação
de cadastro de reserva no cargo de TECNOLOGISTA da Carreira de Desenvolvimento
Tecnológico, de acordo com o disposto neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais

retificações posteriores, promovido pelo Museu de Astronomia e Ciências Afins - MAST,
visando o preenchimento de 8 vagas, conforme o disposto no Anexo I deste Edital.

1.2. O prazo de validade do concurso é de 24 meses, contados da data da
publicação da homologação do resultado final do concurso no Diário Oficial da União,
podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, com base no Art. 43, § 1º,
do Decreto nº 9.739/2022.

1.3. Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas a Pessoas com Deficiência
(PcD), providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990, e do § 1º do artigo
1º do Decreto nº 9.508/2018, e suas alterações.

1.3.1. Todas as provas, para todos os candidatos, bem como a avaliação
biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concorrer às vagas reservadas às pessoas
com deficiência e o procedimento de heteroidentifição complementar à autodeclaração
dos candidatos pretos e pardos, serão realizadas no Rio de Janeiro - RJ, em local, data
e horário a ser comunicado oportunamente no endereço eletrônico do MAST
(https://www.gov.br/mast/pt-br) e da Empresa a ser contratada para organizar e
operacionalizar o Concurso, de acordo com o cronograma do concurso disposto no item
5.

1.4. Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, 20% (vinte por cento) serão reservadas aos que concorrerem a
cotas para pretos ou pardos, com fundamento no Art. 1º da Lei nº 12.990/2014.

1.5. O Concurso será realizado em conformidade com a legislação vigente, em
particular:

a) a Constituição Federal de 1988;
b) as Leis Federais nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; nº 8.691, de 28 de

julho de 1993; nº 10.741, de 1º de outubro de 2003; nº 12.990, de 9 de junho de 2014;
nº 13.146, de 6 de julho de 2015; nº 13.656, de 30 de abril de 2018; nº 13.872, de 17
de setembro de 2019; nº 9.784 , de 29 de janeiro de 1999;

c) os Decretos do Poder Executivo nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; nº
5.296, de 2 de dezembro de 2004; nº 6.593, de 2 de outubro de 2008; nº 8.727, de 28
de abril de 2016; nº 9.094, de 17 de julho de 2017; nº 9.508, de 24 de setembro de
2018; nº 9.739, de 28 de março de 2019; nº 11.016, de 29 de março de 2022;

d) a Resolução nº 2, de 23 de novembro de 1994, do Conselho do Plano de
Carreiras de Ciência e Tecnologia;

e) Instrução Normativa MGI Nº 23, de 25 de julho de 2023;
f) Portaria GM/MGI nº 1.369, de 06 de abril de 2023.
1.6. O Concurso será organizado e operacionalizado por empresa a ser

contratada pelo MAST ou por outra unidade de pesquisa do MCTI para tal fim, conforme
previsto na legislação e supervisionado pela Comissão Interna de Concurso do MAST,
designada pela Portaria 173, de 26 de julho de 2023, publicada no Boletim de Serviço
Interno do MAST nº 007, do dia 31 de julho de 2023.

1.6.1. A empresa responsável pela organização e operacionalização do
Concurso será divulgada no site do MAST (https://www.gov.br/mast/pt-br) assim que tal
contratação for realizada.

1.7. Todas as informações relativas ao Concurso objeto deste Edital poderão
ser obtidas no site do Museu de Astronomia e Ciências Afins e da empresa a ser
contratada para organizar e operacionalizar o Concurso, ou ainda através do e-
mail:concurso@mast.br.

1.7.1. As consultas serão atendidas e respondidas somente em dias úteis, das
9h às 12h e das 13h às 16h, horário de Brasília.

1.7.2. As informações sobre o Concurso e o cronograma previsto, bem como
suas alterações, estarão disponíveis no sítio eletrônico do MAST e da Empresa a ser
contratada para organizar e operacionalizar o Concurso, doravante referido apenas como
"Empresa".

1.7.3. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção de
informações referentes ao Concurso, em particular, às retificações do Edital, ao
acompanhamento dos prazos e às possíveis atualizações dos cronogramas, inclusive
quanto às datas e horários de realização das provas.

1.7.4. A inscrição do candidato implicará concordância plena e integral com os
termos deste Edital, de seus anexos, eventuais alterações e da legislação vigente. Antes
de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que
preenche todos os requisitos exigidos.

2. DO CONCURSO
2.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será realizado sob

a responsabilidade da Empresa e compreenderá:
a) Etapa 1: Prova escrita objetiva e discursiva, de caráter eliminatório e

classificatório;
b) Etapa 2: Prova oral, de caráter eliminatório e classificatório;
c) Etapa 3: Análise do currículo e apreciação dos títulos, de caráter

classificatório.
2.2. A Diretoria do MAST nomeou Comissão Interna de Concurso Público

(Portaria 173, de 26 de julho de 2023) para acompanhamento e fiscalização do
certame.

2.3. O presente Concurso Público destina-se ao preenchimento de vagas e
formação de cadastro reserva para os cargos de Tecnologista Júnior e Tecnologista Pleno
I, discriminados no Anexo I deste Edital.

2.4. O Concurso Público a que se refere o presente Edital será realizado sob
a responsabilidade da Empresa.

2.5. O Regime Jurídico, no qual serão nomeados os candidatos aprovados e
classificados será o Estatutário, conforme dispõe a Lei 8.112/90.

2.6. Todas as etapas deste concurso serão realizadas na cidade do Rio de
Janeiro.

2.7. A homologação do resultado final deste concurso público poderá se dar
por perfil da vaga, separadamente, ou pelo conjunto de vagas disponibilizadas neste
Edital, a critério da Administração.

2.8. Será observado o horário local de Brasília para todos os fins deste
concurso público.

3. DAS VAGAS
3.1. O Concurso visa ao provimento de 8 (oito) vagas para o cargo de

Tecnologista, do Plano de Carreiras da área de Ciência e Tecnologia, regulado pela Lei nº
8.691/1993, em diferentes classes e áreas de atuação, conforme os perfis especificados
no Anexo I.

3.2. O ingresso no cargo dar-se-á sempre no padrão inicial da respectiva
classe.

3.3. O regime de trabalho para todos os cargos e classes é de 40 (quarenta)
horas semanais.

3.4. A formação mínima exigida e os pré-requisitos para concorrer em cada
perfil encontram-se especificados no Anexo I.

3.5. As atribuições de cada cargo, para os diferentes perfis, e o respectiva
área de lotação encontram-se especificados no Anexo I.

3.5.1. Ficam incluídas, entre as atribuições dos cargos, as atividades de
fiscalização de contratos de prestação de serviços, a participação em comissões de
processos disciplinares, e a participação em comissões acadêmicas e administrativas
internas, quando requerido no interesse do MAST.

3.6. A remuneração correspondente a cada cargo/classe concursada encontra-
se especificada no Anexo II.

3.7. As vagas reservadas para candidatos com deficiência e para candidatos
pretos e pardos foram definidas em sessão pública no dia 07 de outubro de 2023, cuja
gravação se encontra disponível no canal de YouTube do MAST.

4. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
4.1. Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma

estabelecida neste Edital, seus Anexos e retificações.
4.2. Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português que tenha

adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis e gozo dos direitos políticos (Art. 13
do Decreto n° 70.436 de 18 de abril de 1972, Constituição Federal § 1º do Art. 12 de
05 de outubro de 1988 e Emenda Constitucional n°19 de 04 de junho de 1998 - art. 3°),
em pleno gozo dos direitos políticos e estar em dia com as obrigações eleitorais, e com
as obrigações do Serviço Militar se do sexo masculino.

4.3. Se estrangeiro, poderá participar do concurso, conforme disposto na Lei
n°13.445, de 24 de maio de 2017, e do Decreto n° 9.199, de 20 de novembro de
2017).

4.4. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse do
cargo.

4.5. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do
cargo/perfil, comprovada por junta médica do MAST ou por ele designada.

4.6. Não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público
federal, nos termos do disposto no art. 137, da Lei nº 8.112/1990.

4.7. Não acumular cargos, empregos e funções públicas, mesmo com
proventos de inatividade, ressalvados os casos previstos na Constituição Fe d e r a l ,
assegurada a hipótese de opção dentro do prazo previsto no art. 13, § 1º, da Lei
8.112/1990 para a posse do cargo.

4.8. Obedecer às exigências das atribuições do cargo, em conformidade com
a Lei nº 8.691/1993 e com o disposto neste Edital.

4.9. Não se encontrar cumprindo penalidade administrativa ou criminal
impeditiva do exercício de cargo público federal.

4.10. Apresentar, na data da convocação para a posse, as certidões e
diplomas originais que comprovem a titulação e a experiência requeridas para o
respectivo perfil, conforme indicado no Anexo I.

4.10.1. No caso de certidões ou diplomas deverão corresponder a cursos de
nível superior reconhecidos pelo Ministério da Educação.

4.10.2. No caso de certidões ou diplomas concedidos por instituição
estrangeira somente serão aceitos quando acompanhados da respectiva revalidação por
instituição brasileira, devidamente credenciada para este fim, conforme o art. 48, §§ 2º
e 3º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

4.11. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, à época da
posse, se solicitados pelo MAST.

4.12. Cumprir com os procedimentos de heteroidentificação, no caso de
candidatos pretos e pardos aprovados, conforme previsto na legislação vigente e no
presente Edital.


